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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE ENTRE SICELEBRAM O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA/PR E LSG CONSTRUTORA LTDA.
CONTRATO Nº 401/2023PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 289/2023MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2023HOMOLOGAÇÃO:
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica dedireito público interno, com sede à Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê– CEP 85884-000 – Medianeira - PR, inscrito no CNPJ nº76.206.481/0001-58, neste ato devidamente representado peloSecretário de Assistência Social, Sr. Adriano Both, conforme delegaçãode funções previstas no Decreto nº 14/2021, e
CONTRATADO(A): LSG CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, comsede à Rua Paulo IV, nº 820, Bairro Ipe, Medianeira/PR, devidamenteinscrita no CNPJ sob nº 44.433.961/0001-65, neste ato representadapela Sra. Sirlene Ferreira, portador do RG nº 7.337.927-0 SSP/PR einscrito no CPF/MF nº 025.226.299-99.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Reforma e ampliação no CCI – Centro deConvivência do Idoso, conforme memorial descritivo, projetos, planilha orçamentária ecronograma físico-financeiro.

LOTE ÚNICOOBJETO: Reforma e ampliação no CCI – Centro de Convivência do Idoso, conformememorial descritivo, projetos, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro.Prazo de execução: 90 (noventa) dias conforme ordem de serviço.Preço máximo: R$ 97.619,89 (Noventa e sete mil seiscentos e dezenove reais eoitenta e nove centavos).
1.2. A CONTRATADA se declara em condições de executar o objeto deste contrato emestrita observância com o acordado em edital, e, na documentação levada a efeito peloprocesso CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2023.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o termo de referência;o edital da licitação, a proposta do contratado; e eventuais anexos dos documentossupracitados.1.2. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência deseu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se osmesmos às normas da Lei nº 14.133/21 e à totalidade das cláusulas contratuais aquiestabelecidas.1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário/global.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data deassinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termoaditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas asprovidências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constamno Termo de Referência (Anexo I do Edital).3.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste instrumento serãode responsabilidade da CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e devidamentecredenciado pela Secretaria Municipal.3.3. Fica vinculada à execução do objeto a matriz de riscos, anexo a este contrato, queconstitui os riscos a serem suportados pelas partes contratantes.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
4.1. O VALOR GLOBAL para a execução do objeto deste contrato será de: R$ 97.619,89(Noventa e sete mil seiscentos e dezenove reais e oitenta e nove centavos), daqui pordiante denominado “VALOR CONTRATUAL”, sendo que nos valores acima descritos já estãoincluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do objeto da contratação.4.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento da importância contida nesta cláusulacorrerá à conta dos recursos provenientes da dotação orçamentária seguinte:

08.04.08.241.0017.1.060.4.4.90.51.99.99.00 – FR 000 – DESPESA 5927
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos aocontratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentesencontram-se definidos no Termo de Referência.5.2. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, estaserá devolvida à licitante para as devidas correções.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado.6.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciaisdisponibilizadas na fase interna do processo.
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6.3. Após o interregno de um ano, o valor fixado sofrerá atualização monetária anualmente,com base no menor índice acumulado entre: a) INPC – índice Nacional de Preços aoConsumidor; b) IPCA – Índice de preços ao Consumidor Amplo; c) IGP-M da Fundação GetúlioVargas.6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contadoa partir dos efeitos financeiros do último reajuste.6.5. A concessão de reajuste fica vinculado a disponibilidade orçamentária do exercício aque se referir.6.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).6.7. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente aoreajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.6.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).6.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) oude qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.6.10. Caso o índice estabelecido indique percentual inflacionário negativo, o valor contratualnão sofrerá reajuste monetário.6.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO
7.1. A execução do objeto deste contrato deverá ser realizado no prazo de 90 (noventa)dias após ordem de serviço/nota de empenho emitido pela Secretaria responsável pelacontratação.7.2. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, decumprir seus deveres e responsabilidades relativos a execução do objeto contratado, deveráesta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que,a contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou nãodo alegado.7.3. Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de contrataro fornecimento dos produtos com outro fornecedor, desde que respeitadas as condiçõesdesta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação,pleito ou reclamação.
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houvercontrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução doajuste.8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto peloContratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviçosobjeto do contrato.8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas desegurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ouem local por ela designado.8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostosou subordinados.8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ouadotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço pararepresentá-lo na execução do contrato.9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgãoou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para oexercício da atividade.
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior;9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas destecontrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologiadeverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordocom o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo equalquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaráautorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, ovalor correspondente aos danos sofridos;9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade derealização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações decontingência cabíveis.9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou dofiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de2021;9.9. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mêsseguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:9.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;9.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;9.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ouDistrital do domicílio ou sede do contratado;9.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e9.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelocontrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demaisprevistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade aoContratante;9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem comoaos documentos relativos à execução do empreendimento.9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oubens de terceiros.9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o quefor necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dosserviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento congênere.9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na legislação;9.19.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelofiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;9.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) local(is) em que serãoexecutados os serviços objetos do presente contrato;9.23. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidadede prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica)do local demandado.9.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, oqual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade denova autorização do Contratado.9.25. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de carátertecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acimainclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentesà tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer naturezae aplicação da obra.9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá ou outromeio de hábil identificação;9.27. Apresentar ao Contratante, quando solicitado, a relação nominal dos empregados queadentrarão no órgão para a execução do serviço.9.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoriaprofissional.9.29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregadosalocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatadodescumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nasespecificações do objeto.
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9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas doContratante.9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo oContratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitardesvio de função.9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas doContratante.9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivosórgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redeshidrossanitárias, elétricas e de comunicação.9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreasde atuação previstas no Edital, em plena validade.9.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias edemais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.9.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro prepostoresponsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número defuncionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviçosexecutados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicadosà Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.9.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com oestabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiaisdefeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data deemissão do Termo de Recebimento Definitivo.9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos daconstrução civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alteraçõesposteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2°e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:9.39. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, oContratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos daconstrução civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintesprocedimentos:9.39.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão serreutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros deresíduos classe A de preservação de material para usos futuros.9.39.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão serreutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendodispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.9.39.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ouaplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com asnormas técnicas específicas.9.39.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverãoser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com asnormas técnicas específicas.
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9.40. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários dacontratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corposd´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por usoindevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ouincorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros,ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pelafiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibamnecessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a seremaplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas noprojeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãosfederais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção delicenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, LicençaAmbiental de Operação etc.).
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133,de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual docontrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratadoque: a) der causa à inexecução parcial do contrato;b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;c) der causa à inexecução total do contrato;d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº14.133, de 2021).
iv. Multa:

a) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia consecutivode atraso em relação ao prazo de prestação dos serviços;
b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA, por ação,omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas nesteinstrumento;11.3. Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA queterá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importânciacorrespondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº14.133, de 2021)11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimentode licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos órgãos de controle.11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nosmesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referidaLei (art. 159).11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmoramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbitodo Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmocontrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgãoora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ouantes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;12.2.3. Indenizações e multas.12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CESSÃO DO CONTRATO ESUBCONTRATAÇÃO
13.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física oujurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE.13.2. A CONTRATADA deverá executar pessoalmente o objeto deste contrato, ficandoimpossibilitada de subempreitá-los por qualquer motivo, salvo termo de autorizaçãoexpressamente firmado para esse fim e contendo as obrigações que a CONTRATADA e/ousubcontratada deverá respeitar, sob pena do mesmo ser rescindido de pleno direito, ficando
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a CONTRATADA sujeita a pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valordo contrato.13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral docontratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão ecoordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratantepelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto dasubcontratação.13.4.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintesda Lei nº 14.133, de 2021.14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato.14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº14.133, de 2021.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidasna Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundoas disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – enormas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bemcomo dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
I - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seusfornecedores e subcontratados, se admitia subcontratação, o mais alto padrão de éticadurante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquervantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçãoou na execução de contrato;b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciaro processo de licitação ou de execução de contrato;c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visandoestabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, àspessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatórioou afetar a execução do contrato;
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazerdeclarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivode impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, desde Edital; (ii) atoscuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiromultilateral promover inspeção.II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresaou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado,para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constataro envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execuçãoum contrato financiado pelo organismo.III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçãopara a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a serfinanciado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, medianteadiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por eleformalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos osdocumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bemcomo no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, não resolvidas pela viaadministrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Medianeira, Estadodo Paraná, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado opresente Contrato, de acordo com o artigo 60, da Lei nº 8.666/93, o qual, depois de lido eachado conforme, é assinado pelas partes contratantes, pelo fiscal de contrato e pelastestemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovaçãoe execução.

Medianeira-PR, 26 de Dezembro de 2023.

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA/PRAdriano BothSecretário de Assistência Social
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LSG CONSTRUTORA LTDASirlene Ferreira
Fiscal de ContratoNome: Angelo Renato Bizinelli JuniorCPF nº 033.534.319-85
Testemunha(S)Nome Matheus Henrique HenzCPF nº 109.728.929-07
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